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Ministério Público do Rio Grande do Sul

Comissão Permanente de Avaliação de Documentos
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COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS

EXTRATO DA ATA 114
Em reunião do dia vinte e três do mês de julho do ano de dois mil e dez, os Membros da CPAD nominados aprovaram:

1. a Lista de Eliminação de Documentos nº 27/2010 cujos documentos poderão ser eliminados imediatamente sem necessidade de aguardar prazo de 30 dias e publicação de Edital de Ciência de Eliminação no Diário Eletrônico do MP;
2. inclusão da série Controle de Utilização de Recursos de Tecnologia de Informação no Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade de Documentos da Unidade de Apoio ao Usuário, com o tipo documental Termo de Compromisso, com prazo de guarda corrente “Enquanto vigorar o acesso” e destino eliminação de acordo com justificativa 3;
3. exclusão do tipo documental Dossiê FICAI da série ATUAÇÃO EM MATÉRIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - PROTEÇÃO DOS INTERESSES INDIVIDUAIS, DIFUSOS OU COLETIVOS (Documentos produzidos e recebidos a partir da doutrina da Proteção Integral - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA - Lei 8.069/90 - após 1990), subsérie Procedimento Investigatório, da Tabela de Temporalidade de Documentos de Promotoria de Justiça e emissão da orientação “os Dossiês FICAI encontrados na massa documental acumulada das Promotorias de Justiça, devem ser classificados como Expediente Investigatório, na série ATUAÇÃO EM MATÉRIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - PROTEÇÃO DOS INTERESSES INDIVIDUAIS, DIFUSOS OU COLETIVOS, subsérie PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO, do Plano de Classificação de Documentos de Promotoria de Justiça”;

4. exclusão do tipo documental Cópia de Processo Judicial da subsérie Acompanhamento e Manifestação em Processo Judicial, das séries ATUAÇÃO EM MATÉRIA CÍVEL, ATUAÇÃO EM MATÉRIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - PROTEÇÃO DOS INTERESSES INDIVIDUAIS, DIFUSOS OU COLETIVOS (Documentos produzidos e recebidos a partir da doutrina da Proteção Integral - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA - Lei 8.069/90 - após 1990), ATUAÇÃO EM MATÉRIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE NA APURAÇÃO DA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL (Documentos produzidos e recebidos a partir da doutrina do ECA - Proteção Integral - Lei 8.069/90 - após 1990), ATUAÇÃO EM MATÉRIA DE DEFESA COMUNITÁRIA E CIDADANIA, ATUAÇÃO EM MATÉRIA CRIMINAL e ATUAÇÃO EM MATÉRIA ELEITORAL na Tabela de Temporalidade de Documentos de Promotoria de Justiça;
5. emissão de orientações para as Promotorias de Justiça que produzem cópias xerox integrais de todos os processos judiciais, para acompanhamento dos mesmos, quando o Ministério Público é autor da Ação e não anexam nem produzem as manifestações no registro do SGP - Sistema Gerenciador de Promotorias, nos seguintes termos “Os espelhos de ações ajuizadas devem ser descontinuados. Para os que se referirem a ações em tramitação, sugere-se que seja inserida informação que a partir daquela data as manifestações estarão no respectivo registro do SGP e quando da carga para o MP das ações que possuem espelho em papel, sugere-se que seja acrescentada no registro do processo a informação de que as manifestações do MP anteriores estão inseridas no espelho (cópia de processo judicial). As manifestações reunidas nas cópias de processo judicial produzidas até a data em que a Promotoria começou a produzir ou anexar as manifestações no SGP, serão de guarda permanente, sendo que antes de encaminhar ao Arquivo Geral, os documentos que a compõem e não possuem guarda permanente estabelecida na Tabela de Temporalidade de Documentos do Ministério Público do Rio Grande do Sul, devem ser retirados e eliminados. Se necessário manter cópia de manifestações e documentos de outras partes, que não possam estar anexadas no SGP, estas serão consideradas documentos operacionais podendo ser eliminados sem maiores formalidades quando as Promotorias entenderem adequado, desde que se garanta a destruição das informações contidas nos documentos por meio de fragmentação manual ou mecânica.”;

6. alteração da Tabela de Temporalidade de Promotoria de Justiça, substituindo a informação “Os procedimentos investigatórios em que o motivo do arquivamento seja: 1. Outro agente ministerial deter atribuição para atuação. 2. atuação não ser de competência de agente ministerial. 3. existe outro procedimento investigatório tramitando ou concluído, serão eliminados pela Unidade de Arquivo, após transcorrido o prazo intermediário.” pela informação “A destinação será reavaliada pela Unidade de Arquivo conforme os seguintes critérios de avaliação.” no campo observação dos seguintes tipos documentais: (1) Expediente Investigatório, Peça de Informação e Inquérito Civil da subsérie Procedimento Investigatório das séries Atuação em Matéria Cível; Atuação em Matéria da Infância e Juventude – Proteção dos Interesses Individuais, Difusos ou Coletivos; e Atuação em Matéria de Defesa Comunitária e Cidadania; (2) Sindicância da subsérie Procedimento Investigatório, série Atuação em Matéria da Infância e Juventude – Proteção dos Interesses Individuais, Difusos ou Coletivos; e (3) Expediente Investigatório e Peça de Informação da subsérie Procedimento Investigatório, das séries Atuação em Matéria Criminal e Atuação em Matéria Eleitoral. A referida informação, que permitirá a eliminação dos tipos documentais Expediente Investigatório, Peça de Informação, Inquérito Civil e Sindicância da subsérie Procedimento Investigatório de todas as séries onde constarem, classificados no critério A e no critério B, deverá remeter ao quadro de critérios de avaliação baseados no motivo de arquivamento de tais Procedimentos Investigatórios: “Critério A: Outro agente ministerial deter atribuição para atuação; ou atuação não ser de competência de agente ministerial; ou existe outro procedimento investigatório tramitando ou concluído. (os documentos serão eliminados sem digitalizar); Critério B: Reclamação/notícia infundada e/ou esgotamento das diligências sem obtenção de resultado; não localização da pessoa e/ou óbito; extinção por alguma causa legal ou prescrição em abstrato da punibilidade do fato delituoso; por perda do objeto (com ou sem TAC). (os documentos serão digitalizados e eliminado o suporte papel); Critério C: Com recomendação; solução do problema; Critério D: Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, por obrigação de fazer; TAC, por obrigação de não fazer, uso jurídico/ administrativo a qualquer tempo; TAC, não cumprido e que foi ajuizada ação de execução do mesmo (os documentos serão digitalizados e o suporte papel terá guarda permanente)”.
Em 23.07.2010.

Diomar Jacinta Rech,

Presidente da CPAD.
Rua Andrade Neves, 106 – 6º andar. CEP: 90010-210 Porto Alegre - RS

Fone: 0xx51-3287.8076 e-mail: cpad@mp.rs.gov.br


_1114585271.doc
[image: image1.png]






